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CONCEITO

Segundo Orlando Gomes, “na reserva mental, oculta-se a vontade contrária a declarada. O declarante mantém na mente o verdadeiro propósito – propositum in mente revelentum – e, o propósito oculto não deixa de ser oculto por ter sido comunicado a terceiro.”

Para Mota Pinto, na reserva mental “O declarante emite uma declaração não coincidente com a vontade real, sem qualquer conluio com o declaratário, visando precisamente enganar este”.

Levando-se em consideração os dois conceitos retro-mencionados pode-se afirmar que Reserva Mental é a exteriorização de uma declaração em que o conteúdo não condiz com o verdadeiro propósito do declarante, tendo este por único objetivo iludir o declaratário. Ressalta-se que se o declaratário se deixa enganar pela declaração, pensando o declarante que ele percebeu a divergência, não há reserva mental e sim declaração não séria.

Lembra Nelson Nery que, para que a reserva mental ocorra, o declarante deve ter a intenção de enganar o declaratário, porém não se perquire quanto à existência do objetivo de causar prejuízo.

Neste sentido, Maria Helena Diniz, classifica a reserva mental em lícita e ilícita conhecida do declaratário. Na primeira, o declarante possui como único escopo enganar a outra parte; a segunda refere-se ao conhecimento do declaratário, vale dizer, este realiza o negócio jurídico por ser conhecedor da vontade real do declarante, ainda que esta não tenha sido exteriorizada.

São dois os elementos que compõe a reserva mental, a saber:

· Declaração não querida em seu conteúdo (divergência intencional entre a vontade real e a declarada)

· Propósito de enganar o declaratário ou terceiro (enganar, intencionalmente o declaratário, quer com o objetivo de prejudicar ou não).

A mentira que configura a reserva mental somente é relevante para o negócio jurídico se tiverem efeitos jurídicos. Tal relevância permite a anulação do negócio por parte do declaratário, que foi intencionalmente induzido em erro. Portanto, percebe-se que a declaração do negócio emitida pelo declarante não é, em princípio, nulo, sendo capaz de produzir todos os efeitos, ou seja, o negócio jurídico em que houve a reserva mental tem existência e validade.

Entremente, conhecida a reserva por parte do declaratário no momento da realização do negócio jurídico, este se torna nulo, e não mais anulável. Nesse caso, o desfecho da questão se aproxima do instituto da simulação.

HISTÓRICO

É conhecido o instituto da reserva mental desde os séculos mais remotos com a expressão reservatio mentalis, oriunda do Direito Canônico. Contudo, nem mesmo este continua a tratar de tal assunto.

O Código Civil brasileiro de 1916 não tratou da reserva mental, embora constá-se no projeto de Clóvis Beviláqua:

“A declaração subsiste válida, ainda que o declarante haja feito reserva mental de não querer o que declara, salvo-se a pessoa a quem for dirigida tiver conhecimento da reserva”.

Contudo, tal instituto somente veio a ser introduzido no artigo 110 do Novo Código Civil, acompanhando a redação de Clóvis:

“A manifestação de vontade subsiste, ainda que seu autor haja feito a reserva mental de não querer o que manifestou, salvo-se dela o destinatário tinha conhecimento”.
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Na decisão nº 70000621003 proferida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (1ª câmara cível) percebe-se a manifestação, no caso concreto em voga, da reserva mental. Esta configura-se pela presença de seus elementos constitutivos, a saber, emissão de uma vontade contrária à vontade real do declarante e a intenção de enganar o declaratário.

Emissão de uma vontade contrária a vontade real porque a real intenção da empresa contratante não condiz com o conteúdo do contrato, vale dizer, a empresa queria usar a imagem do contratado em sua propaganda visando o lucro através da publicação das imagens do contratado em jornais de grande circulação, e não simplesmente usar tais imgens para fins institucionais, como o contrato fazia entender.

O outro elemento (intenção de enganar o declaratário) se caracteriza pelo fato da empresa fugir do dever de indenizar um maior cachê ludibriando o declaratário, ou seja, enganando-o fazendo ele acreditar que se tratava de fotos para simples fins institucionais, quando na verdade o que se queria era usar sua imagem para auferir lucros.

Pelo fato de tratar-se de um caso de reserva mental, caracterizado como um vício do negócio jurídico e levando-se em consideração que não era do conhecimento do declaratário a vontade não exteriorizada (nesse caso o negócio se aproximaria da simulação e seria caracterizada como nulo) considera-se então o negócio como anulável.
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A seguradora alega reserva mental por parte do segurado defendendo que este tentou enganá-lo ao omitir uma doença preexistente que, se declarada, aumentaria o preço do seguro, configurando dessa forma a intenção de enganar o declaratário (elemento constitutivo da reserva mental).

Além disso sustenta que houve por parte do réu (segurado) uma emissão de vontade contrária a vontade real, visto que a real vontade do segurado era obter um plano que cobrisse a maior parte das enfermidades, inclusive a doença que porta. No entanto, emitiu a vontade de obter um plano que não atingiria tal fim ao não discriminar no contrato a doença por ele portada.

No entanto, o juiz declara a má-fé de parte a parte visto que no contrato de adesão não se tinha um campo para o preenchimento de doenças consideradas graves, não dando assim provimento à ação.
É passível de anulação tal negócio tendo em vista tratar-se da manifestação de um vício do negócio jurídico, qual seja, a reserva mental, além de tratar-se de interesse que envolve apenas as partes. Contudo, dadas as condições peculiares do caso concreto, como por exemplo, a não exigência do preenchimento do campo destinado às doenças graves, a decisão não dá provimento à apelação alegando má-fé de ambas as partes, embora a empresa tenha pleiteado a anulação do contrato.
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